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Resumo
O trabalho tem a humilde pretensão de mostrar uma visão panorâmica acerca dos ranços e avanços na democracia encontrada na gestão escolar da Escola de Ensino Fundamental Padre Pinho, localizada no município de Maceió/Alagoas, explicitando seus programas e projetos através de dados coletados com questionários e entrevista, fundamentados em pesquisa de campo. Outrossim, busca-se conhecer se na atual gestão há um caráter democrático ou antidemocrático em relação ao ao tripé aluno-professor-Núcleo Gestor. Pretende também delinear o nível de importância que a gestão dar à elaboração do Projeto Político Pedagógico e ao Regimento Interno, descortinar os ranços da democracia na escola pesquisada, procurando encontrar os fatores que provocam tal fragilidade para assim clarificar aos envolvidos no intuito de uma mudança conjuntural e paradigmática na práxis pedagógica, entender de que forma a reconhecimento da intersetorialidade entre alunos, professores, Núcleo Gestor e funcionários interfere na relação democrática. Busca acima de tudo captar o grau de satisfação dos professores, dos alunos e funcionários quando à atuação do Diretor na gestão da escola; conhecer a atuação dos professores acerca da democracia para montar um paralelo entre estes e Núcleo Gestor; fazer com que os alunos se indaguem sobre seu papel como protagonista de direitos, assumindo assim uma postura de sujeito, exigindo uma postura mais democrática por parte dos entes envolvidos na gestão e prática pedagógica; coletar dados para dar um diagnóstico do ambiente escolar e posterior intervenção por parte do pesquisador; conhecer os programas e projetos em execução na escola, seu público-alvo, relevância, atualidade, perspectivas e desafios; propor uma atuação da equipe que faz a escola de uma performance mais democrática forma mais condizente com os seus desempenhos, necessidades e especificidades. 
Palavras chave: Gestão. Democracia. Projeto Político Pedagógico. LDB.
INTRODUÇÃO
A presente pesquisa foi realizada pelo in lócus no ano de 2014, e pode perceber que a escola é composta por uma Diretora Geral, duas Diretoras Adjuntas e cinco Coordenadoras, atendendo uma clientela universal de 1.555 alunos, contando com 57 professores e 40 funcionários, distribuídos durante os horários matutino, vespertino e noturno.

A instituição conta com um regimento atualizado de acordo com as normas vigentes do Plano Nacional de Educação, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e, no entanto, quando se indagou tanto à diretora quanto aos coordenadores e professores sobre o Projeto Político Pedagógico da instituição os mesmos disseram que o documento foi perdido desde 2011 e não há sequer paradeiro do dispositivo. Sobre a participação dos diversos segmentos da escola na elaboração do PPP da escola, todos se manifestaram dizendo que nunca participaram de tal construção, uma vez que o Projeto já vinha da Secretaria Municipal de Educação de Maceió.

Acerca dos questionários aplicados para cada segmento, conforme em anexo, todas as cinco coordenadoras mais a diretoras participaram para melhor explicitar a realidade numa visão democrática ou pelo menos parcialmente democrática da gestão escolar atual. 

Todo o Núcleo Gestor foi enfático em conceituar democracia como direito de todos a serem ouvidos em suas expressões, no entanto, denotaram certa dificuldade em utilizar a democracia plena em sua gestão, uma vez que segundo a Gestora Geral o sistema educacional dificulta muito o pleno exercício da democracia intramuros, tendo em vista as decisões serem centralizadas, não permitindo consultas para tomar decisões que abrangem a todos e a todas. Segundo a diretora a recuperação ocorre ao final do ano letivo, conforme os vários colégios, esquecendo o que reza a LDB atual na qual as recuperações devem acontecer durante o ano letivo paralelamente para que no final o aluno não venha a ficar no prejuízo e retido de suas possíveis férias e recesso escolar. Constata-se que para ocupar o cargo de gestora a mesma teve que se submeter a prova escrita e no final foi votada no bairro para que pudesse exercer a função com duração definida de 3 (três) anos), permitida uma única recondução. A respeito do Projeto Político Pedagógico ratificaram sua importância para a escola e comunidade, uma vez que o planejamento dos professores deveria estar consoante às prerrogativas elencadas do documento, todavia, ainda não sentaram para elaborá-lo.

A despeito dos programas presentes na escola relatou que conta com o PAR (Plano de Ações Articuladas), um instrumento que faz um diagnóstico da situação do local da instituição através das quatro grandes dimensões, a saber: gestão educacional; formação de professores e de profissionais de serviços apoio escolar; práticas pedagógicas e avaliação; infra-estrutura física e recursos pedagógicos, sendo tudo realizado on-line, e há o maior cuidado para não errarem, pois podem haver ausência de repasses caso venha ocorrer uma inverdade.

Outrossim, contam com o PDDE (Programa Dinheiro Direito na Escola) são recursos que visam a melhoria na infra-estrutura física e pedagógica, além de permitir que a escola tenha autonomia em suas decisões financeiras, sem falar no objetivo precípuo da elevação da qualidade do ensino, a quantidade em dinheiro é baseada no número de alunos que a escola possui no censo no ano anterior.

O PNBE (Programa Nacional Biblioteca na Escola) enviou para a instituição coleções de obras literárias, de pesquisa e de referência tanto para a educação infantil como para o Ensino Fundamental, inclusive periódicos destinados ao EJA. Sem falar no PNLD (Programa Nacional do Livro Didático) sempre esteve presente desde a fundação da escola, distribuindo coleções de livros gratuitas para subsidiar professores e alunos da escola pública e atende todos os alunos, no entanto, a instituição não teve acesso a obras destinadas a educação especial, como por exemplo, obras em braile. 

Sobre os projetos há o Mais Educação que atende 100 (cem) alunos nos turnos de manhã e tarde, sendo que o projeto proporciona alimentação para os mesmos. Alto nível de rendimento e participação nas pastas de dança, reforço, informática, brinquedoteca. A seleção dos monitores é feita pelas próprias escola no intuito que haja maior rigor quanto a qualidade das monitorias, confessa ainda que é muito difícil encontrar pessoas qualificadas que queiram ganhar tão pouco e que atendam requisitos de qualidade. O que há de mais negativo mesmo é a falta de espaço adequado para as oficinas, porque as programas e projetos crescem, mas a escola permanece da mesma forma, não sendo projetada para suportar as demandas.

O Mais Cultura conta com 50(cinquenta) alunos que estudam teatro e os alunos só podem participar tendo em vista melhores notas nas diversas disciplinas, uma vez que as vagas são limitas e serve como forma de motivar, incorporando a cultura para o desenvolvimento do país, do município e da escola.

O Atleta na Escola possui três pastas: atletismo, judô e voleibol, dos quais a instituição trabalha com o atletismo com objetivo principal de incentivar a prática esportiva e desportiva nas escolas, democratizando o acesso ao esporte e difundidos o espírito de competição. Conta com 100 (cem) alunos, mas segundo a ela há grande evasão. 

E por fim o PDE Interativo que conta com projeto relacionado ao meio ambiente, horta e economia de água.

Ao ser indagada sobre quais Conselhos estava na ativa, citou que apenas o Conselho Escolar, no qual ela mesma era presidenta, uma vez que era regra a diretora sempre ser a de maior hierarquia na composição. 

Em referência ao Grêmio Estudantil a senhora diretora afirmou não haver nenhum, inclusive os próprios alunos desconhecem o que seja. Fator marcante esse na democracia de uma intuição porque o Grêmio é a organização que representa os interesses dos estudantes na escola. Ele permite que os alunos discutam, criem e fortaleçam inúmeras possibilidades de ação, tanto no próprio ambiente escolar como na vida em comunidade e diversas instituições sociais. 
           O Grêmio é também um importante espaço de aprendizagem, cidadania, convivência, responsabilidade e de luta por direitos, sendo sua ausência um déficit na democracia intra e extramuros.
No caso dos alunos do fundamental II (6º, 7º, 8º e 9º ano) que responderam os questionários todos tiveram dificuldade em conceituar o termo democracia, logo um assunto que era para ser tratado ao longo das aulas em sua parte transversal e interdisciplinar não estava sendo contemplado no currículo da escola, e caso estivesse sendo estudado não estava respondendo às expectativas esperadas. Ao indagar se os professores aceitavam que os alunos contestassem seus critérios avaliativos todos foram unânimes em responder que não. A última palavra sempre era do professor, inclusive os alunos desconheciam o dispositivo no Estatuto da Criança e do Adolescente que garantiam esse direito. Nunca ouviram sequer falar em Grêmio Estudantil, não tendo ideia de sua importância para maior democracia, tendo em vista que essa composição representaria os direitos e voz dos alunos. Quando solicitados a falar se foram por algum motivo foram colocados para fora de sala e qual a atitude do Núcleo Gestor, todos disseram que assinavam um livro na Diretoria e iam para casa, ou seja, a direção não tirava a autonomia do professor. Isso sua muito destoante e paradoxal porque se afirma o direito da autonomia pedagógica garantida na LDB, em contrapartida quando permite que o aluno saia de sala está ferindo a legislação que assegura o usufruto do educando à educação. Após explicar aos alunos que é democracia perguntei se achavam o Núcleo Gestor e Professores democráticos. A reposta foi não, porque não escutam o que o aluno tem a dizer. Falaram ainda que devia trazer a cantina para o interior da escola, pois querem obrigar aos alunos a comerem a comida da escola que é preparada sem higiene, uma vez que as auxiliares não usam tocas, nem luvas, além de terem as unhas muito grandes. Sobre a avaliação todos acharam que estavam muito bem contemplados, a avaliação dos professores era bem feita, não visava prejudicar ninguém, pois envolvia aspectos qualitativos e quantitativos. 

Os professores quando ouvidos souberem muito bem caracterizar o sentido da palavra democracia e se acham parcialmente democráticos em sala de aula, inclusive aceitam que seus critérios avaliativos sejam contestados caso venha a beneficiar o maior número de alunos envolvidos. Contemplam em sua avaliação os critérios qualitativos e quantitativos, dando ênfase a uma multiplicidade de instrumentos como provas escritas dissertativas, provas orais, trabalhos em equipe, seminários, assiduidade, criatividade, comportamento adequado ao decoro, etc. no ínterim de respeitar as singularidades, visto que um aluno pode não se dar bem numa forma de avaliação, mas em outra obter êxito. Sobre o Projeto Político Pedagógico afirmaram que desconhecem e que nunca foi chamado para sua elaboração. Um dos participantes foi mais latente em dizer que o PPP era apenas um mero documento administrativo que não tinha importância prática nenhuma. Planejam suas aulas em diversas fontes como internet, livros etc., mas que costumo improvisar nas aulas.

METODOLOGIA
A priori, do ponto de vista da abordagem foi escolhida uma pesquisa qualitativa, tendo vista a relação unânime entre os diversos segmentos objetivos e sua transcendência subjetiva, isto é, uma relação inseparável entre o objetivo e o subjetivo, no entanto, não há como expressar em forma de números e algarismos. Nessa pesquisa será dado ênfase a interpretação dos fenômenos presenciados como também às respostas à entrevista. Foi realizada dentro da Direção da escola, dentro da cozinham, sala de aula é pátio, Não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. Propõem-se a analisar a temática através do método indutivo que parte do específico para o geral, onde a entrevista é realizada por amostragem. É também uma pesquisa explanatória, uma vez que procura nos familiarizar com o problema para uma possível resolução, explicitando assim hipóteses. 
ANÁLISE E DISCUSSÃO
Nos últimos tempos foi latente a discussão acerca da qualidade na educação com enfoque na gestão democrática, como bem assegura a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, formulando princípios básicos que devem reger a educação tanto na nível básico como superior,  mudanças propostas neste novo paradigma educacional, que elegem a gestão democrática como um dos meios para o processo de construção de uma cidadania emancipadora, autônoma e capaz de integrar-se aos processos de tomada de decisão (BRASIL, 2005). Esses princípios estão presentes na Constituição Federal de 1988, no artigo 206 e são mais uma vez ratificados no artigo 3, da Lei 9.394/96, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Por tanto, a partir desse texto nos dispositivos legais há a imersão de um novo caminhar educacional, numa perspectiva mais democrática participativa, articulando assim recursos burocráticos, financeiros e humanos no ínterim de cumprir a essencialidade educacional: “fazer da educação, tanto formal, quanto não formal, um espaço de formação crítica” e não apenas “formação de mão de obra para o mercado” (GADOTTI, 2006, p.52).

Nesse sentido seria até tautológico citar que a gestão escolar democrática participativa é concebida como um elemento de democratização da escola, pois como bem frisa no fulcro da lei deve haver uma parceria articulada entre escola e comunidade no sentido lato que envolve as decisões internas quanto na própria elaboração do Projeto Político Pedagógico que reflete a realidade da clientela em questão, caracterizando como um documento obrigatório, tendo em vista ser a identidade da escola, diagnosticando e traçando metas para serem executadas através de estratégias coletivas, onde todos participam da elaboração e execução.
Quando se fala na elaboração conjunta do PPP da Escola, deve-se, a priori, deixar claro que a coordenação terá como objetivo precípuo: “iniciar o processo de elaboração do PPP com uma primeira explanação, ao grupo de trabalho sobre sua importância, necessidades, objetivos e etapas de construção” (NOGUEIRA, 2009, p.29). Esse objetivo tem maior relevância, uma que visa conscientizar os envolvidos do caráter de compromisso que estão assumindo quando propõe mudanças positivas.

Cada pessoa envolvida no processo torna-se um coautor da execução do instrumento, uma vez que a cada elaboração do PPP é mais um desafio para o coletivo concretizar os objetivos visados no documento, inclusive os professores têm o desafio de concatenar seus planos de aula em sintonia com a realidade mostrada no Projeto Político Pedagógico da instituição para concretizar em sala e na vida das pessoas as conjunturas elencadas no documento. Logo os planos de aula devem responder muito mais do que a meros conteúdos transmitidos de forma fria e sem significação para os sujeitos envolvidos, mas fazer com que os discentes possam colocar em suas vidas práticas aquilo que ver em sala de aula, tornando assim as aulas uma experiência agradável, uma vez que os alunos gostam de aprender, não gostam na realidade é de estudar, pois não veem sentido para tamanhas cargas de conteúdos apreendidos em forma de educação bancária, onde apenas o professor é detentor do conhecimento e o aluno mero espectador.

Como bem reitera nosso educador popular o professor pode utilizar de círculos de cultura para socializar o conhecimento, onde não há lugar privilegiado para professor bancário que tudo sabe, as aulas discursivas, o aluno passivo que nada sabe, a escola tradicional ou os programas alienados. Em contrapartida haverá por excelência um coordenador, articulando assuntos para debates, priorizando o diálogo como forma de se chegar a consensos e crítica aos temas mais mascarados socialmente, tendo em vista a estratégia burguesa de alienar as pessoas para que não pensem na situação de opressão que estão vivendo, e assim não terem conhecimento e perspectiva de mudança. O rol desses terá que ser oferecido pelo grupo, tendo em vista sua especificidade através de entrevistas (FREIRE, 2001, p. 111).
Os professores tornam-se também responsáveis pelas formas de organização e gestão. Seu trabalho em sala de aula é a razão de ser da organização e gestão escolar (LIBÂNEO, 2005). Os profissionais de base são os que mais devem prezar pela democracia em sala de aula para que os alunos possam assimilar e acomodar tal prática como costume e cultura, uma vez que a escola é o ambiente de importância incomparável na socialização de conhecimentos, valores e práticas. Ao avaliar um aluno o professor manifesta muito de sua ideologia e explicita seu lado democrático ou antidemocrático, pois como bem coloca Pedro Demo, em educação não há neutralidade. A avaliação democrática seria aquela que além de contemplar toda a dimensão quantitativa e qualitativa, uma vez que segundo a LDB “avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais” (BRASIL, 1996), utiliza de diversos métodos, técnicas e instrumentos avaliativos: como por exemplo, na nota quantitativa utilizar prova escritas dissertativas, objetivas, trabalhos, seminários e se possível e preciso prova oral, tendo em vista a multiplicidade de especificidades que compõem uma sala de aula. Acerca da avaliação qualitativa, para ser democrática não foge à regra da supracitada assertiva, pois deve levar em conta assiduidade, produtividade, frequência, responsabilidade, criticidade, etc., assegurando as ideias retrocitadas sobre avaliação democrática Luckesi (2004), informa que a avaliação precisa ser “pontual, diagnóstica, inclusiva, democrática e dialógica” para que assim, a mesma possa estar a serviço de um projeto pedagógico voltado para o compromisso com a realidade do meio sociocultural onde o discente se encontra introduzido. Há ainda segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, lei 8.089, de 1990, artigo 53, o direito de o aluno contestar os critérios avaliativos do professor como reza seu inciso III “direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores” (BRASIL, 1990), ou seja, caso o aluno se sinta prejudicando pelo instrumento avaliativo usado ou caso o professor cobre aquilo que não foi visto em sala o aluno pode recorrer verbalmente ou formalmente perante a coordenadoria pedagógica ou direção geral para que seu caso seja avaliado, caso seja indeferido pela escola o aluno pode ainda recorrer ao Conselho Municipal de Educação, se tiver, ou à Secretaria de Educação, direito esse que os alunos desconhecem e na maioria das vezes até os professores não sabem da existência dessa imposição. 

Ainda se falando da democracia do professor em sala de aula há também professores que além de manter uma didática arcaica, fundada em princípios tradicionais austeros, levam por qualquer motivo alunos fora de sala de aula, na justificativa que os mesmo não estavam prestando atenção ou não participavam adequadamente das atividades propostas, não fazendo uma reflexão e auto avaliação de sua postura, didática e se a aula é interessante. Mais um desafio é criar meios para que o aluno com sua singularidade possa adquirir conhecimentos de forma mais prazerosa.
Mas não para por aí não, segundo Paro (2005. P. 13) uma vez que a participação da família na escola é um fator essencial para que as ações escolares numa perspectiva democrática possam lograr êxito. Democracia e cidadania devem ser bandeira mais levantada para uma gestão que pretende tornar-se verdadeiramente democrática e participativa, pois é necessário que a escola reconheça e respeite os interesses e perspectivas particulares da sua comunidade e especial do seu alunado. O autor vai mais a fundo e corrobora que: “Não basta permitir formalmente que os pais participem da administração da escola: é preciso que haja condições materiais propiciadoras dessa participação”. Conclui-se que a escola deve viabilizar a presença e participação dos pais e comunidade na escola através de reuniões regulares e extraordinárias, na elaboração do PPP, do Regimento Interno, Reuniões do Conselho Escolar, etc., faz-se necessário lembrar que os pais não devem ser trazidos à escola exclusivamente para tratar de problemas, mas, a gestão deve proporcionar momentos de comemoração e festas junto à família e comunidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com esta intervenção foi possível elucidar a falta de alguns aspectos essenciais para a concretização da democracia na gestão da instituição e nas demais relações no interior da escola, inclusive a relação ensino-aprendizagem, isto é, a ausência de diálogo, uma vez que o mesmo deveria ser uma ferramenta preponderante. Logo, é preciso pensar a gestão de forma diferente e buscar modificar as práticas comumente utilizadas, tirando as letras do papel e dando vida através da práxis pedagógica de forma que todo o arcabouço teórico tanto almejado seja trabalhado com frequência e naturalidade. É inquestionável a falta de um trabalho participativo na escola uma vez que as decisões são tomadas unilaterais, não envolvendo os educadores, educandos e comunidade escolar  nas decisões.


Como ficou explicitado um fator negativo é a própria estrutura do sistema educacional que não permite muitas inovações, uma vez que visa precipuamente a centralização do poder nas mãos de gestores dos diversos entes e segmentos. 


A experiência dessa pesquisa sublima a necessidade latente da instituição elaborar seu Projeto Político Pedagógico, de forma que todos participem de sua confecção de forma a atender as peculiaridades locais e regionais, dando uma identidade  ao ambiente educacional, contribuindo assim para uma proposta que vise o desenvolvimento integral do aluno capaz de pensar, induzir, deduzir, refletir e analisar crítica e estrategicamente no ínterim de uma superação da velha ordem estabelecida, dando margem  ao terreno fértil para que ocorra literalmente a democracia intramuros. 
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